
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2955798 - RJ (2025/0204896-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS

AGRAVANTE :
JOAO  FORTES  ENGENHARIA  S  A  -  EM  RECUPERACAO
JUDICIAL 

ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915
DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : RENAN MIRANDA MESQUITA 
AGRAVADO : TERENA MARTINS BLASBERG 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS - RJ048006

CARLOS RONALDO MONTEIRO DE BARROS - RJ071583

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC
INEXISTENTE.  INCONFORMISMO.  DEMORA  NA  BAIXA  DE
GRAVAME.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
DESCUMPRIMENTO.  MULTA  COMINATÓRIA.  EXAME  DE  FATOS  E
PROVA. SUMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 porque o
Tribunal  de  origem  enfrentou  de  modo  fundamentado  a  questão  recursal
submetida,  apreciando  integralmente  a  controvérsia,  não  se  configurando
omissão, contradição ou negativa de prestação jurisdicional.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. Inviabilidade, ante o óbice da Súmula 7/STJ, de reversão da conclusão do
Tribunal de origem quanto à regularidade das astreintes e do dano moral, por
demandar reexame de fatos e provas dos autos. Precedentes.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 01 de junho de 2026.
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Ministro Humberto Martins
Relator

Documento eletrônico VDA57331527 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 02/06/2026 14:54:21
Publicação no DJEN/CNJ de 08/06/2026. Código de Controle do Documento: 5e4dffc6-f4aa-4de0-9517-80bc11df399f



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2955798 - RJ(2025/0204896-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO

JUDICIAL
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : RENAN MIRANDA MESQUITA
AGRAVADO : TERENA MARTINS BLASBERG
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS - RJ048006

CARLOS RONALDO MONTEIRO DE BARROS - RJ071583

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. DEMORA NA BAIXA DE
GRAVAME. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
DESCUMPRIMENTO. MULTA COMINATÓRIA. EXAME DE FATOS E
PROVA. SUMULA 7/STJ.
1. Afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do  porque o CPC/2015
Tribunal de origem enfrentou de modo fundamentado a questão recursal
submetida, apreciando integralmente a controvérsia, não se configurando
omissão, contradição ou negativa de prestação jurisdicional.
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional.
3. Inviabilidade, ante o óbice da , de reversão da conclusão do Súmula 7/STJ
Tribunal de origem quanto à regularidade das astreintes e do dano moral, por
demandar reexame de fatos e provas dos autos. Precedentes.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO FORTES ENGENHARIA

S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra decisão monocrática de minha relatoria
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial (fls. 505-510). 
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Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO assim
ementado (fl. 400):

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL -
DANO MORAL - CABIMENTO - DEMORA
INJUSTIFICADA - LIBERAÇÃO DO GRAVAME
HIPOTECÁRIO – Obrigação de fazer quanto ao
levantamento da hipoteca sob pena de multa única de
R$8.000,00. Esgotamento das vias administrativas –
Desídia ou falha procedimental, impondo-se ao
consumidor o litigio judicial como única alternativa -
DANOS MORAIS INCIDENTES – DANO , IN RE IPSA
FIXADOS EM R$5.000,00 – MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA – IMPROVIMENTO DO APELO.
 

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 422-424). 
A agravante alega, nas razões do agravo interno, que:
a) houve omissão do Tribunal de origem no enfrentamento de argumentos

capazes de infirmar a conclusão adotada, mesmo após a oposição de embargos de
declaração, não apreciando a tese de que a ocorrência do dano moral não se presume no
caso de inadimplemento contratual, ainda a incompatibilidade entre a condenação para
que a agravante proceda ao cancelamento do gravame, sob pena de multa, e o
deferimento da expedição de ofício ao cartório para cumprimento da baixa;

b) o acórdão não enfrentou a inexistência de circunstância excepcional que
pudesse importar em significativa e anormal violação do direito dos agravados;

c) o acórdão recorrido teria presumido dano moral a partir de mero
inadimplemento contratual (demora na baixa do gravame hipotecário);

d) a revisão pretendida demanda apenas revaloração jurídica das premissas
fixadas na origem e não reexame de provas, razão pela qual não incidiria a

;Súmula n. 7/STJ
e) o acórdão manteve a multa cominatória (astreintes) no valor de R$

8.000,00 sem apreciar o pedido de exclusão ou redução, apesar de ter determinação
judicial de expedição de ofício ao Registro de Imóveis para cancelamento imediato da
hipoteca, indicando cumprimento parcial superveniente da obrigação; e

f) as astreintes não foram fixadas de modo compatível com a obrigação,
violando proporcionalidade e razoabilidade, e que a apreciação da adequação do valor
também pressupõe mera revaloração jurídica, sem óbice da . Súmula n. 7/STJ

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela
submissão do presente agravo à apreciação da Turma (fls. 526).

Os agravados não apresentaram contraminuta (fls. 531-532).
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Os argumentos do agravo interno não alteram as conclusões expostas na

decisão agravada.
Em relação à ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, a controvérsia foi

solucionada com a aplicação do direito que os julgadores entenderam cabível à hipótese,
ainda que de forma contrária à pretensão da parte agravante.

Foram indicados, de maneira clara e fundamentada, os motivos que
formaram a convicção da Corte estadual sobre questões relativas à ocorrência do dano
moral no caso de inadimplemento contratual e ainda à incompatibilidade entre a
condenação para que proceda ao cancelamento do gravame sobre o imóvel, sob pena de
multa, o qual destacou que não foi cumprido mesmo após deferimento de tutela.

Registre-se também que o tribunal de origem se pronunciou, de maneira
coerente e fundamentada, acerca dos pontos essenciais à solução da controvérsia,
afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de infirmar a conclusão
adotada.

Cumpre reiterar que entendimento contrário não se confunde com omissão
no julgado ou com ausência de prestação jurisdicional. A propósito: "não se pode
confundir decisão contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou
negativa de prestação jurisdicional" (AgInt no , relatora Ministra AREsp n. 1.907.401/SP
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de . 29/8/2022)

No mesmo sentido:
 

2.2. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o
Tribunal de origem examina, de forma fundamentada, a
questão submetida à apreciação judicial na medida
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que em
sentido contrário à pretensão da parte.

, relatora Ministra Nancy Andrighi,(REsp n. 1.947.636/PE
Terceira Turma, DJe de ) 6/9/2024.
 
 
1. Segundo orientação jurisprudencial vigente no Superior
Tribunal de Justiça, não há falar em omissão, contradição,
obscuridade ou erro material, nem em deficiência na
fundamentação, quando a decisão recorrida está
adequadamente motivada com base na aplicação do direito
considerado cabível ao caso concreto, pois o mero
inconformismo da parte com a solução da controvérsia não
configura negativa de prestação jurisdicional.
(AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.595.147/SE
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ) 28/8/2024.
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Com efeito, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o
aresto aborda todas as teses relevantes da controvérsia, como na espécie.

Quanto à aplicação da Súmula 7 do STJ, verifica-se que a Corte estadual,
quando entendeu pela indenização por danos morais decorrente do inadimplemento
contratual pela demora na baixa do gravame hipotecário, bem como quando analisou a
multa cominatória, o fez com base no conjunto fático probatório dos autos.

O acórdão recorrido concluiu  no sentido de que a obrigação contratual de
baixa da hipoteca já deveria ter sido cumprida conforme estipulado na escritura,  e que,
 com base nas provas dos autos, houve desídia da parte recorrente, mora no levantamento
do gravame e configuração de dano moral, como se pode depreender do seguinte trecho
extraído do acórdão recorrido (fl. 403):

 
Com efeito, a sentença bem analisou a matéria,
fundamentando o dispositivo nas provas colacionadas nos
autos, que demonstram extreme de duvidas a desídia
comportamental da parte apelante em face das obrigações
assumidas, mantendo-se inerte quanto ao levantamento do
gravame, decorrendo desta mora o dano moral reclamado.
Comprovada a quitação do preço, cabia a ré realizar o
levantamento da hipoteca, não realizando sequer após o
deferimento da tutela antecipada.
Nessa linha de raciocínio, inexistindo qualquer excludente
de responsabilidade e caracterizada a mora, andou bem a
magistrada ao fixar os danos em R$ 5.000,00 para cada
autor, valor este em consonância com outros julgados desta
casa e em harmonia com o valor do contrato descumprido. 

 
De modo que afastar o referido entendimento para reconhecer que não há

incompatibilidade entre a expedição de ofício ao cartório e a exclusão da multa
cominatória, e de que não houve circunstância excepcional nem comprovação de dano
moral, com a consequente exclusão da condenação, como pretende a parte recorrente,
demandaria o reexame do material fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na

.Súmula 7/STJ
A tese defendida nas razões recursais não está a exigir do STJ a emissão de

um juízo acerca da existência ou não de ofensa a tratado ou lei federal, mas sim a base
fática sobre a qual se fundou o acórdão recorrido.

No entanto, como cediço, a esta Corte não é possível perquirir, a partir da
leitura de peças processuais, se os fatos ocorreram de forma diferente daquela
apresentada no acórdão recorrido como espera a parte agravante.

Neste sentido, os seguintes precedentes desta Corte:
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA DE
GRAVAME EM VEÍCULO, DANO MORAL E
QUANTUM INDENIZATÓRIO, ÓBICES DE
ADMISSIBILIDADE. MULTA PREVISTA NO ART. 81
DO CPC. INAPLICABILIDADE. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E
NEGAR-LHE PROVIMENTO
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão
que inadmitiu o recurso especial pelos óbices das Súmulas
n. 5 e 7 do STJ, da ausência de prequestionamento dos arts.
141, 492 e 1.013 do CPC, com aplicação das Súmulas n.
282 e 356 do STF, e da inexistência de violação aos arts.
1.022 e 489 do CPC.
2. A controvérsia diz respeito a ação de indenização por
danos morais cumulada com obrigação de fazer, em que se
pleiteou a exclusão de gravame indevidamente mantido
sobre veículo e a condenação por dano moral decorrente da
frustração da venda para reforma de residência. O valor da
causa foi fixado em R$ 35.000,00.
3. A sentença julgou procedente o pedido indenizatório,
fixou danos morais em R$ 4.000,00, reconheceu a perda do
objeto da obrigação de fazer após a baixa do gravame em
tutela de urgência e fixou honorários em 15% do valor da
condenação.
4. A Corte estadual manteve integralmente a sentença e
desacolheu os embargos de declaração por inexistência de
omissão, contradição ou obscuridade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se houve
omissão e falta de fundamentação no acórdão, com
violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; (ii) saber se houve
julgamento citra petita, com violação aos arts. 141, 492 e
1.013 do CPC; e; (iii) saber se os arts. 402, 403, 944, 946,
884 e 886 do CC autorizam excluir ou reduzir
substancialmente o dano moral arbitrado e se o
entendimento do Tema 1.078 do STJ afasta o dano moral.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Não há violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC, pois o
Tribunal de origem enfrentou de forma fundamentada
todas as questões relevantes, não sendo exigida a refutação
individual de cada dispositivo legal.
7. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF quanto aos
arts. 141, 492 e 1.013 do CPC, por ausência de
prequestionamento específico.
8. A pretensão de excluir ou reduzir o quantum dos danos
morais esbarra na Súmula n. 7 do STJ, pois demandaria
reexame do conjunto fático-probatório quanto à frustração
da venda e às circunstâncias pessoais consideradas pelo
Tribunal de origem.
9. A multa por litigância de má-fé, prevista no  do art. 81
CPC, é devida quando houver insistência injustificável da
parte na utilização e reiteração indevida de recursos
manifestamente protelatórios.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer
em parte do recurso especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação aos arts. 1.022 e
489 do CPC quando o Tribunal de origem enfrenta, de
modo suficiente e fundamentado, todas as questões
relevantes. 2. Incidem as Súmulas n. 282 e 356 do STF
para obstar o conhecimento de alegada afronta aos arts.
141, 492 e 1.013 do CPC, por ausência de
prequestionamento específico. 3. Aplica-se a Súmula n. 7
do STJ para vedar o reexame do conjunto fático-probatório
e a revisão do quantum de danos morais. 4. A multa por
litigância de má-fé, prevista no  do CPC, é devida art. 81
quando houver insistência injustificável da parte na
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente
protelatórios."
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 489 §1,
141, 492, 1.013, 85 §11; CC, arts. 402, 403, 944, 946, 884,
886; CF, º V. art. 5
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 7; STF,
Súmulas n. 282, 356.

, relator Ministro João Otávio de(AREsp n. 3.008.650/RS
Noronha, Quarta Turma, DJEN de ) 22/12/2025.
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO . CPC/2015
NÃO OCORRÊNCIA. ATRASO NA BAIXA DO
GRAVAME. RECONHECIMENTO DA
CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS PELOS
TRANSTORNOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
VALOR DA COMPENSAÇÃO. QUANTIA NÃO
EXACERBADA. PRETENSÃO DE REVISÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR
FIXADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo AREsp n. 2.085.216/RJ
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de ) 27/4/2023.
 
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. DEMORA NA
BAIXA DO GRAVAME HIPOTECÁRIO.
APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489
E 1.022 DO . DANOS MORAIS. CPC/2015
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. . SÚMULA N. 7/STJ
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA N. 7/STJ
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1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e
suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos,
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. O mero inadimplemento contratual é incapaz de gerar
abalo moral indenizável, sendo necessária a existência de
uma consequência fática capaz de acarretar dor e
sofrimento indenizável por sua gravidade. Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos
autos ).(Súmula n. 7/STJ
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as
provas dos autos para concluir pela existência de danos
morais indenizáveis, pois a situação a que o agravado foi
exposto ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável
em recurso especial.
5. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo
acórdão recorrido, obsta o conhecimento do recurso
especial, por falta de prequestionamento, a teor das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.
6. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou
exorbitante o valor das astreintes, a jurisprudência desta
Corte permite o afastamento da , para Súmula n. 7/STJ
possibilitar a revisão. No caso, à mingua de detalhamento
sobre os fatos da causa no aresto impugnado, não há como
aferir a razoabilidade e a proporcionalidade da referida
multa somente com base nos cálculos e nas alegações
trazidas no agravo interno, sem incorrer no mencionado
óbice.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.114.207/RJ
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de ) 19/6/2023.
 

Vale ressaltar que a Corte estadual ao considerar a caracterização do dano
moral, não fundamentou como dano moral presumido, mas avaliou as circunstâncias do
caso concreto.

Inexistentes, portanto, elementos novos a recomendar a alteração do
resultado do julgamento, a decisão agravada deve ser mantida em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.955.798 / RJ

Número Registro: 2025/0204896-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00844070420188190001 202524503749 844070420188190001 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : RENAN MIRANDA MESQUITA 
AGRAVADO : TERENA MARTINS BLASBERG 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS - RJ048006

CARLOS RONALDO MONTEIRO DE BARROS - RJ071583

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOAO FORTES ENGENHARIA S A - EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : FÁBIO DE OLIVEIRA AZEVEDO - RJ098915

DAYANE BRANDÃO DIAS - RJ205920
ADRIELLE MENDONÇA DO COUTO - RJ244573

AGRAVADO : RENAN MIRANDA MESQUITA 
AGRAVADO : TERENA MARTINS BLASBERG 
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ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO MONTEIRO DE BARROS - RJ048006
CARLOS RONALDO MONTEIRO DE BARROS - RJ071583

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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